
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 333.907 - RJ (2013/0148197-4)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS 
AGRAVADO : JACYRA DE SOUZA CONCEIÇÃO 
ADVOGADOS : ANA MARIA GODINHO NUNES ANÁTOCLES 
  JAQUELINE ESCRIVANI MENDES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. APLICAÇÃO DE 
MULTA PROCESSUAL POR PROTELAÇÃO. PRÉVIO RECOLHIMENTO 
NECESSÁRIO À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. CONDIÇÃO OBJETIVA 
DE ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1.   O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2o. do 
CPC, é pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação recursal, não 
se conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento. Precedentes desta Corte: 
RCDESP no AgRg no AREsp 87.028/RJ, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 
27.04.2012 e AgRg no AgRg no AgRg no AREsp 40.752/SP, Rel. Min. MARIA ISABEL 
GALLOTTI, QUARTA TURMA, DJe 23/04/2012.

2.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e 
Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 1º de abril de 2014 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)
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AGRAVADO : JACYRA DE SOUZA CONCEIÇÃO 
ADVOGADOS : ANA MARIA GODINHO NUNES ANÁTOCLES 
  JAQUELINE ESCRIVANI MENDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto pela COMPANHIA 

ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE, em face da decisão que negou 

provimento ao seu Agravo em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ÁGUA. APLICAÇÃO DE 

MULTA PROCESSUAL POR PROTELAÇÃO. PRÉVIO RECOLHIMENTO 

NECESSÁRIO À INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. CONDIÇÃO 

OBJETIVA DE ADMISSIBILIDADE. PRECEDENTES. AGRAVO 

DESPROVIDO (fls. 419).

2.   Nas razões do regimental (fls. 426/438), sustenta a agravante que 

as multas aplicadas em razão da incidência dos arts. 557, § 2o. e 538 do CPC vêm 

sendo afastadas quando ausente o caráter protelatório dos recursos interpostos.

3.   Pugna, desse modo, pela reconsideração da decisão ora atacada 

ou a apresentação do feito à Turma Julgadora para que seja conhecido e provido o 

Recurso Especial.

4.   É o relatório.
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VOTO

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO 

DE ÁGUA. APLICAÇÃO DE MULTA PROCESSUAL POR PROTELAÇÃO. 

PRÉVIO RECOLHIMENTO NECESSÁRIO À INTERPOSIÇÃO DO 

RECURSO ESPECIAL. CONDIÇÃO OBJETIVA DE ADMISSIBILIDADE. 

PRECEDENTES DESTA CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO. 

1.   O prévio recolhimento da multa prevista no art. 557, § 2o. 

do CPC, é pressuposto objetivo de admissibilidade de qualquer impugnação 

recursal, não se conhecendo do recurso manejado sem esse pagamento. 

Precedentes desta Corte: RCDESP no AgRg no AREsp 87.028/RJ, Rel. Min. 

LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 27.04.2012 e AgRg no AgRg no AgRg no 

AREsp 40.752/SP, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, 

DJe 23/04/2012.

2.   Agravo Regimental da CEDAE desprovido. 

1.   A despeito das alegações da agravante, razão não lhe assiste, 

devendo a decisão agravada ser mantida pelos seus próprios fundamentos, que por 

hora transcrevo, no essencial:

8.   O Recurso Especial não merece sequer conhecimento.

9.   É que a recorrente não cumpriu condição objetiva para a 

admissão de seu Recurso Especial, qual seja o recolhimento da multa que 

lhe foi imposta. Com efeito, independentemente do acerto ou desacerto em 

sua aplicação, tanto a multa do § 2o. do art. 557, quanto a do art. 538, 

ambos do CPC, devem ser recolhidas pela parte antes da interposição do 

Recurso Especial. Só após a admissão do recurso é que se pode passar à 

análise da adequação da multa, caso a pretensão ainda não encontre 

nenhum óbice processual.

10.  Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta 

Corte Superior:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. COMPROVANTE DO DEPÓSITO. 
PRESSUPOSTO RECURSAL OBJETIVO DE ADMISSIBILIDADE. 
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JUSTIÇA GRATUITA. OBRIGATORIEDADE DO PAGAMENTO.

1. O prévio recolhimento da multa prevista no art. 538, 
parágrafo único, do CPC é pressuposto recursal objetivo de 
admissibilidade. O fato de ser a parte recorrente beneficiária da 
justiça gratuita não retira a obrigatoriedade do pagamento da 
multa, porquanto esta tem natureza de penalidade processual.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg nos EREsp 
765.878/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJe 
22.05.2012).

² ² ²

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE RECURSAL.

1. O princípio da fungibilidade recursal não tem aplicação 
quando verificado erro grosseiro, como na hipótese de pedido de 
reconsideração formulado diante de decisão colegiada proferida 
em sede de agravo regimental.

2. Da mesma forma, inaplicável o referido princípio para 
fins de recebimento do pedido como embargos de declaração se o 
requerente não indicar a existência dos vícios elencados no art. 
535 do CPC no decisório impugnado.

3. O recolhimento da multa imposta com fundamento no art. 
557, § 2º, do CPC revela-se como requisito de admissibilidade da 
impugnação recursal. Precedentes.

4. Deixando o recorrente de efetuar o pagamento da multa 
aplicada, ausente o cumprimento do requisito de admissibilidade 
recursal estatuído no parágrafo 2º do artigo 557 do Código de 
Processo Civil, fato que inviabiliza o conhecimento da presente 
insurgência recursal.

5. Pedido de reconsideração não conhecido (RCDESP no 
AgRg no AREsp 87.028/RJ, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 
27.04.2012).

11.  No mesmo sentido, dentre outros: AgRg no AgRg no AgRg 

no AREsp 40.752/SP, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA 

TURMA, DJe 23/04/2012; EDcl nos EDcl no REsp 1166561/RJ, Rel. Min. 

HAMILTON CARVALHIDO, DJe 02/03/2011; AgRg no REsp 1189083/SP, 

Rel. Min. LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/08/2010 (fls. 421/423).

2.   Ademais, as razões recusais do presente Regimental estão 

dissociadas dos elementos dos autos, uma vez que não se trata de mero afastamento 
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da multa prevista no art. 538 do CPC, mas sim da ausência do recolhimento da referida 

multa para recorrer. Incidência da Súmula 284/STF.

3.   Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Regimental da CEDAE. 

4.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0148197-4 AREsp 333.907 / RJ

Números Origem:  1843958120078190001  20070011799496  201324552902

EM MESA JULGADO: 01/04/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO RODRIGUES DOS SANTOS SOBRINHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS
AGRAVADO : JACYRA DE SOUZA CONCEIÇÃO
ADVOGADOS : ANA MARIA GODINHO NUNES ANÁTOCLES

JAQUELINE ESCRIVANI MENDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : LUIZ CARLOS ZVEITER E OUTRO(S)

RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS
AGRAVADO : JACYRA DE SOUZA CONCEIÇÃO
ADVOGADOS : ANA MARIA GODINHO NUNES ANÁTOCLES

JAQUELINE ESCRIVANI MENDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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